ACORDO DE COOPERAÇÃO QUE  CELEBRAM  O CONSELHO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO (CNPq), DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL, E  QUALIFICAR A INSTITUIÇÃO E O PAÍS

O Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), fundação pública instituída pela Lei nº 1.310, de 15 de janeiro de 1951, regulamentada pelo Decreto  nº 7.899, de 4 de fevereiro de 2013, da República Federativa do Brasil, sediado em Brasília-DF, SHIS Quadra 1 conjunto B – bloco D – 2° andar, CEP 71605-190, registrado no CNPJ/MF sob o número 33.654.831/0001-36, neste ato representado pelo seu Presidente, (NOME), com domicílio na cidade de Brasília – DF, no uso das atribuições conferidas pela Portaria da Casa Civil N° 341, da Presidência da República, publicada no Diário Oficial da União – DOU, Seção 2, em 24 de janeiro de 2011, e  (QUALIFICAR A INSTITUIÇÃO E SEU REPRESENTANTE LEGAL) (seguir padrão acima)

denominados Partes, reconhecendo a importância de estimular a cooperação científica,  tecnológica e de inovação entre Brasil e (ESPECIFICAR PAÍS), e desejando fortalecer essa cooperação com base em benefícios mútuos,
resolvem celebrar o presente Acordo, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA

DO OBJETO

(TEXTO SUGERIDO - ESPECIFICAR DE FORMA SINTÉTICA CONFORME ACORDADO ENTRE AS PARTES)  Pelo presente Acordo de Cooperação, as Partes se comprometem a desenvolver e estreitar sua colaboração nos campos da ciência,  tecnologia e de inovação de acordo com seus próprios programas e com aqueles aprovados conjuntamente.

 SUBCLÁUSULA ÚNICA:  Essa colaboração será realizada por meio do desenvolvimento de projetos e atividades que serão parte integrante dos programas de cooperação científica, tecnológica e de inovação, abrangidos por este instrumento, os quais serão definidos pelas Partes, obedecidas as suas normativas internas.

CLÁUSULA SEGUNDA

DAS FORMAS DE COOPERAÇÃO 

As Partes promoverão essa cooperação, observadas suas obrigações internacionais e suas leis  nacionais vigentes e demais regulamentações válidas, por  intermédio dos seguintes mecanismos:

(CITAR MECANISMOS ELENCADOS PARA O CASO - EXEMPLOS PARA AUXILIAR NA PREPARAÇÃO DO TEXTO)

a) implementação de projetos conjuntos de P&D&I (Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação) em temas de interesse comum;

b) intercâmbio de pesquisadores, cientistas e técnicos (doravante denominados "especialistas"), visando à promoção de pesquisa, de consultoria e a troca de experiências no âmbito dos projetos conjuntos de P&D&I;

c) organização de seminários científicos e tecnológicos, de simpósios e de outras reuniões de interesse mútuo, para promover a interação entre instituições e grupos de pesquisa relevantes de ambos os países, com vistas a identificar futuras áreas para cooperação;

d) troca de informações sobre políticas e estratégias de P&D&I;

e) consultas e intercâmbio de informações, documentos e publicações científicas;

f) troca de convites para o envio de observadores em reuniões ou conferências realizadas ou patrocinadas por elas, caso seja de interesse mútuo; e

g) outras formas de cooperação científica e tecnológica acordadas entre as Partes.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA: Além dos mecanismos mencionados acima, as Partes poderão realizar a cooperação por meio de instrumentos ou programas específicos de cada instituição. 

SUBCLÁUSULA SEGUNDA: As Partes valorizarão a busca de oportunidades de cooperação com outros países e/ou blocos regionais.
CLÁUSULA TERCEIRA 

DAS ATRIBUIÇÕES E RESPONSABILIDADES

Quanto às atribuições e responsabilidades inerentes à plena realização do objeto deste Acordo de Cooperação, compete:

(Descrever de forma detalhada as atribuições de cada partícipe necessárias para a execução do objeto).
Ao CNPq:
a)

b)

c)
À (Nome da Instituição):

CLÁUSULA QUARTA

DA FORMALIZAÇÃO DOS PROGRAMAS

As ações necessárias ao planejamento e à  execução dos programas realizados ao abrigo deste Acordo, serão estabelecidas por meio de troca de correspondência entre as Partes, observadas as suas normativas internas, sendo que as referidas ações somente passarão a ter efeito após o recebimento pelo proponente da aceitação expressa da outra Parte. 

(SE HOUVER NECESSIDADE DE DETALHAMENTO DE ASPECTOS ADICIONAIS DO ACORDO PODEM SER INCLUÍDAS AS SUBCLÁSULAS A SEGUIR, A TÍTULO DE EXEMPLO, OU INSERIDAS NO PLANO DE TRABALHO).

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA: Princípios gerais

a) O programa terá a forma de financiamento de XXX envolvendo parceiros XXX e brasileiros em condições de igualdade, sendo garantido o retorno para ambas as Partes. 

b) Cada Parte será responsável pelo repasse de recursos financeiros para os membros da parceria concedidos a partir de seu próprio país.

c) Cada Parte, em conjunto, elaborará um plano de implementação deste programa, de acordo com as condições de enquadramento especificados a seguir.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA:  Chamadas para apresentação de propostas
a) Em intervalos regulares, a serem definidos de modo consensual entre as Partes, as Chamadas de propostas serão direcionadas para os pesquisadores XXX e brasileiros que trabalhem em universidades ou instituições de pesquisa e que estejam habilitados para apresentar propostas de projetos conjuntos de pesquisa. 

b) A submissão será feita em formulário específico em que serão solicitadas todas as informações relevantes e necessárias para a avaliação da proposta.

c) A organização de cada Chamada será executada alternativamente por uma das Partes. O parceiro responsável pela Chamada deverá certificar-se de que a outra parte será informada em tempo hábil para o recebimento de propostas.

d) Os temas de cada Chamada, as diretrizes específicas para a submissão de propostas e o procedimento de avaliação estarão detalhados nas orientações para os proponentes, a serem elaboradas conjuntamente pelas Partes.
SUBCLÁUSULA TERCEIRA: Processo de seleção
a) O processo de seleção envolverá duas etapas de análise por pares:

i) Na primeira fase, a proposta será enviada por meio eletrônico para análise. As Partes determinarão conjuntamente o procedimento de seleção dos consultores para cada proposta. Nesta fase, cada Parte poderá escolher os seus próprios revisores.

ii) Na segunda fase, um comitê de especialistas se reunirá e avaliará as propostas, considerando os pareceres emitidos eletronicamente.

b) O Comitê de julgamento das propostas conjuntas será composto por até 12 membros, sendo que cada Parte indicará a metade dos membros.

c) O Comitê se reunirá alternadamente em XXX e Brasília, dependendo de qual Parte será a responsável pela gestão administrativa das propostas submetidas na Chamada em questão.

d) O País que enviar seus especialistas será responsável pelas despesas de viagem até o local do encontro. O País que irá recepcionar o Comitê cobrirá suas despesas com hospedagem.

e) O Comitê irá estabelecer uma classificação rigorosa das propostas apresentadas dentre aquelas que possuem qualidade suficiente para serem financiadas. Em seguida, as Partes negociarão o ponto de corte para financiamento, dependendo do orçamento disponível. 

CLÁUSULA QUINTA
DO USO DA BIODIVERSIDADE

No caso de atividades bilaterais que envolvam o uso de biodiversidade, as Partes concordam em observar suas respectivas legislações nacionais.

CLÁUSULA SEXTA

DA PROPRIEDADE INTELECTUAL


As Partes acordam que quaisquer direitos de propriedade intelectual, resultantes do processo de implementação deste Acordo, serão regidos pelas legislações nacionais aplicáveis em cada país, bem como pelas convenções internacionais de propriedade intelectual das quais ambos os países sejam signatários e pelas cláusulas e condições aqui estabelecidas.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA: Os direitos de propriedade intelectual sobre qualquer criação, que possam resultar das atividades relacionadas à cooperação prevista no âmbito deste Acordo, pertencerão às instituições que a desenvolverem e serão disciplinados em contrato específico entre elas firmado, com a ciência das Partes signatárias do presente Acordo.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA: A participação nos resultados da exploração comercial dos direitos  da propriedade intelectual, inclusive na hipótese de transferência do direito de exploração a terceiros, será definida em contrato a ser celebrado entre as instituições proprietárias desses direitos e, quando for apropriado, com a participação das Partes signatárias do presente Acordo.
CLÁUSULA SÉTIMA  

DO FINANCIAMENTO DOS PROGRAMAS E PROJETOS

Cada Parte tomará as medidas necessárias para obter os meios financeiros que assegurem a execução dos programas e projetos aprovados.

(SE HOUVER NECESSIDADE DE DETALHAMENTO DE ASPECTOS ADICIONAIS DO ACORDO RELATIVAS AOS ITENS FINANCIÁVEIS, PODEM SER INCLUÍDAS AS SUBCLÁSULAS A SEGUIR, A TÍTULO DE EXEMPLO, OU INSERIDAS NO PLANO DE TRABALHO).

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA  Caberá ao CNPq o financiamento dos seguintes itens (se aplicável, inserir os valores):
a)  bolsas de estudo no Brasil e na XXX;

b) custeio;

c) gastos com viagem e hospedagem, além de seguro saúde de pesquisadores brasileiros em visita à XXX; 

d) despesas com publicação (exceto aquisição de livros).
SUBCLÁUSULA SEGUNDA  Caberá ao XXX o financiamento dos seguintes itens (se aplicável, inserir os valores):

a) pessoal científico e/ou técnico contratado por uma Universidade da XXX ou por uma instituição de pesquisa XXX;

b) custeio;

c) gastos com viagens e hospedagem, além de seguro saúde de pesquisadores XXX em visitas ao Brasil;

d) despesas com publicação; e
e) equipamentos de pequeno porte.
CLÁUSULA  OITAVA

DO SEGURO MÉDICO-HOSPITALAR 

Caberá às Partes garantir aos seus bolsistas/especialistas/pesquisadores um seguro de assistência médico-hospitalar, não havendo responsabilidade por qualquer ressarcimento referente a gastos médico-hospitalares dos bolsistas/especialistas/pesquisadores da outra parte. 

CLÁUSULA NONA

DAS PROIBIÇÕES DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO 

Os bolsistas/especialistas/pesquisadores visitantes não poderão dedicar-se a atividades alheias a sua missão, não se estabelecendo nenhuma relação do tipo trabalhista ou estatutária entre os bolsistas/especialistas/pesquisadores visitantes e as instituições de acolhimento e de financiamento; tampouco se poderá considerar que a instituição de acolhimento ou a de financiamento substitui, para efeitos de emprego e de subordinação, a instituição de origem.  

CLÁUSULA DÉCIMA

DOS REPRESENTANTES

As Partes deverão nomear representantes, que serão responsáveis pela coordenação, execução e acompanhamento das atividades do presente instrumento, assim como pelas negociações e pelas trocas de correspondência exigidas pelo Acordo. 

SUBCLÁUSULA ÚNICA: Ambas as Partes comprometem-se a manter seus representantes com plenos poderes para o cumprimento de suas responsabilidades, segundo a presente cláusula, e a informar imediatamente, à outra parte, sua troca ou substituição.

CLÁUSULA XXX

XXX

(HAVENDO NECESSIDADE DE CLÁUSULAS ADICIONAIS E ESPECÍFICAS AO ACORDO, INSERIR AQUI. OBSERVAR A NUMERAÇÃO DAS CLÁUSULAS SEGUINTES).

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO

O presente Acordo vigerá pelo prazo de XX meses/anos, a contar da data de sua assinatura, em conformidade com o prazo previsto para a execução do objeto, podendo ser prorrogado, automaticamente / por meio de termo aditivo, mediante proposta a ser apresentada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias corridos, anteriores ao término de sua vigência, fundamentada em razões concretas que justifiquem a prorrogação. (VERIFICAR SE A PRORROGAÇÃO SERÁ AUTOMÁTICA OU COM PRAZO DETERMINADO – RETIRAR A PARTE QUE NÃO SE APLICA).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA
DAS ALTERAÇÕES

O presente Acordo poderá ser alterado por mútuo consentimento entre as Partes, sendo a negociação efetuada por meio de troca de correspondência. 

SUBCLÁUSULA ÚNICA As alterações, porventura acordadas, serão efetivadas mediante a firmatura de Termo(s) Aditivo(s) / Adendo(s) e  entrarão em vigor na data da assinatura do referido instrumento por ambas as Partes.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA
DA EXECUÇÃO DO ACOMPANHAMENTO E DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

As Partes exercerão a fiscalização técnico-financeira das atividades do presente acordo, dentro do prazo de sua vigência.

SUBCLÁUSULA ÚNICA: Anualmente (ou ao término do prazo de vigência ou Semestralmente) deverão as Partes apresentar relatório de cumprimento de objeto, consolidando dados e valores das ações desenvolvidas.

(VERIFICAR SE ESTA CLÁUSULA E/OU SUBCLÁSULA SE APLICA(M) AO CASO CONCRETO).

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA
DA DENÚNCIA 

Este Acordo poderá, a qualquer tempo, ser denunciado pelas Partes, devendo a interessada externar formalmente a sua intenção nesse sentido, com a antecedência mínima de 60 (sessenta) dias da data em que se pretenda que sejam encerradas as atividades.

SUBCLÁUSULA ÚNICA: As Partes deverão respeitar as obrigações assumidas com terceiros, mantendo em seus orçamentos as dotações destinadas às referidas atividades pelo prazo de suas execuções.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA
DA SOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIAS

As Partes deverão resolver qualquer controvérsia ou divergência, que possa surgir durante a implementação deste Acordo, mediante negociação direta ou por troca de correspondência.

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

As Partes não serão responsabilizadas pelo não-cumprimento dos compromissos por motivo de força maior.

Feito em (local), no dia (data), em dois originais em Língua (especificar conforme o caso, preferencialmente: Língua Inglesa). 
	PELO CONSELHO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO – CNPq:
	PELA (NOME INSTITUIÇÃO DO OUTRO PAÍS)

	.……………………………………

(NOME)

Presidente
	.……………………………………

(NOME)

função


LEGENDA para fins de utilização deste modelo:

EM VERMELHO –orientação para edição do modelo. Texto deve ser suprimido na versão final;

EM PRETO – texto que é a base do Memorando de Entendimento. Preferencialmente não editar;

EM AZUL – campos a serem alterados caso-a-caso em função da especificidade do dado.
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